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1. INTRODUÇÃO

Partindo dos contornos da "crise energ ética" no Brasil,e� 
te trabalho procura analisar as iniciativas de solução, seus eleme� 
tos condicionantes e impactos especí ficos, discutindo, a partirdaL 

as linhas alternativas de ação. As possibilidades e impactos, po
tencialidades e limitações, condicionantes e restrições dessas pos
síveis linhas de ação no panorama energ ético necessariamente se en
trelaçam, no decorrer do trabalho, pois são pares ligados em sua es 
·sência.

Naturalmente, nao se tentou exaurir as diversas possibil! 
dades alternativas e seus impactos, mas, com base em sua relevânci 
a e atualidade, foram selecionadas algumas delas, cuja discussão se 
fundamentou em: 

(1) Trabalho apresentado no "Seminário "Energia e Desenvolvimento", realizado em
Brasília, D.F., de 06 a 09 de outubro de 1980, sob o patrocínio do CENDEC-
IPFA, ILPFS-cEPAL e PNUD.

(2) O autor agradece as sugestões de José Carlos Rodrigues, Eduardo Giannetti da 
Fonseca e José Armando de Araújo Teixeira. A eles não cabe, evidentemente,
qualquer responsabilidade pelas opiniões e possíveis erros ou omissões deste 
trabalho. o autor agradere t.a.nbérn a Roberto Frank.enberg pela enorrre colabora
ção no levarttanento e tabulação de dados e informações.
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1) elementos básicos da crise energética brasileira, centrando-se a

análise no balanço de pagamentos;

2) elementos de política econômica e energética utilizados na ten

tativa .de minorar a crise;

3) explicitação e apreciação das metas propostas corno modelo ener

gético, da possibilidade de atingI-las e de suas raz6es e irnpli

caçoes;

4) análise de impactos selecionados para o modelo energético glo-

bal, corno volume de investimentos e alocação setorial de recur

sos, e, em especifico, para o PROÁLCOOL, de impactos sobre subs

tituição de culturas, estrutura fundiária e utilização de rnao

de-obra;

5) análise de possibilidades de linhas alternativas por diversifica

ção na oferta e por mudança no perfil da demanda.

Parte desses elementos foram retirados de um estudo .amplo 

de dimensionamento e avaliação do potencial de biomassas vegetais pa 

ra fins energéticos, no Estado de são Paulo. Esse estudo está sendo 

desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT, sob o 

patrocinio e financiamento da Companhia Energética de são Paulo 

CESP. Trata-se de um projeto, onde se analisam fatores de natureza 

econômica e social, politico-institucional, ecológica e tecnológi�a, 

relacionados ao desenvolvimento de um programa energético fundament� 

do em biomassas vegetais. Para tanto, está sendo utilizada uma equi

pe multidisciplinar de grande porte sob a coordenação deste autor. 
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2º A EVOLUÇÃO DO BALANÇO DE PAGAMENTOS FACE Ã CRISE ENERGt':TICA • NO 

BRASIL 

O impacto causado pelo aumento do preço do petróleo sobre 
a economia brasileira veio agravar as dificuldades que começavam a 
aparecer com o esgotamento .da fase expansiva do desenvol_vimento in
dustrial, durante o periodo. 1968-73. 

O desequilibrio crescente do balanço de pagamentos, conse
quência do acentuado peso da conta petróleo, impunha limitações à 

capacidade de importaçãó e, por.tanto, ao .crescimento econômico. Tais 
limitações se sobrepunham, a partir de 1974, ao desaquecimento da ex 
pansão industrial, gerado pela defasagem dinâmica ocorrida entre a 
capacidade de produção e a demanda efetiva (Tavares e Belluzzo, 
1978). Esse desaquecimento se verificava inclusive na indústria au
tomobilística, independentemente da crise energética. 

O recrudescimento do processo inflacionário, provocado pe
la colagem dos preços internos (especialmente os agrícolas e de ma
térias-primas) aos preços internacionais (Tavares e Belluzzo, 1978), 
que se apresentavam em alta, era adicionalmente induzido pela pres
são do aumento dos preços do petróleo sobre o sistema de preços. 

Sem negar a extrema importância do processo inflacionário 
na evolução da economia brasileira, decidiu-se centrar a atenção so
bre o balanço de pagamentos, visto que as diversas medidas que vem 
sendo tomadas no panorama energético são voltadas essencialmente à 
redução do desequilíbrio do balanço de pagamento e, ao menos no pas
sado recente, não têm se dirigido ao controle do processo inflacioná 
rio.· 

Os preços mais elevados do petróleo geraram, nos primeiros 
anos, acentuados deficits na balança comercial e, decorrentemente,um 
significativo aumento da dívida liquida externa (Tabela 1). Um defi 
cit acumulado de 10,4 bilhões de dólares na balança comercial, entre 
os anos de 1974 e 1976, tornou· imperativo um aumento na divida líqu! 



ITEM 

A -: D/IU\NÇ/\ CXlt-EICIAL 
l. Exportações (FOB)

2. lJTt:ortações (FOB)
. Petróleo
. Outros

B - SERI/IQ)S 
3. Pendas de capitais

. Lucros(l)

. Juros
4. Outros

C -TRJ\NSFERrllCIAS lNIIATEPAIS 

D - S/\LOO DAS TRANSl'Q'.)ES 
CORRENI'ES 

E - CAPITAIS 
5. Investirrento Direto (l)

6. �réstim:ls - J\rrortlz�
çoes

F - ERroS E CMISSCEs 

G - PESULTJ\!Xl 

• Endi vidarrcnto Extemo
. Bruto 
. Reservas 
. Dívida Líquida 

Serviço da Dívida 
. Juros 
. J\rrortizações 

Seiviço Dívida,IE,q:ortações 

Juros/Dívida Líquida �a 

1971 ! 

:. 341 
2.904 

- 3.245
- 280 

- 2.965

- 980
- 420
- 118
- 302
- 560

14 

- 1.307

1.846 

169 

1.677 

- 9

530 

1972 

- 244
3.991

- 4.235
- 376

- 3.859

-· l.250
- 520,
- 161 
- 359 
- 730

5 

... 1.489 

-- . --

3.492 
337 

3.155 

436 

2;439 

9.521 
4.183 
5.338 

2.321" 
358 

l.963

58,2%

Tl\13ELI\ l 

BRI\SlL 
-.--

EVOLUÇ.1\O DAS CON'f/\S DO SETOR EXTERNO 

1971/1 9 7 9  

1973 1974 1975 

7 - 4.!i90 - 3.589
6.199 7.951 8.670

- 6.192 - 12.C.41 - 12.210
- 718 - 2.812 - 2.747

- 5.474 - 9,829 - 9.463

- l.722· - 2.433 - 3.238
, - 712 - 901 - l.732

- 198 - 249 - 234
- 514 - 652 - 1.498

- 1.010 - l.532 - 1.506

27 1 1 

- 1.688 - 7.122 - 6.827

3.513 6.254 5.913 
977 945 l.004

2.536 5.309 4.909

354 - 68 - 36

2.179 - 936 - 950

l,2.571 17 .165 21.171 
• 6.416 5.269 .4 .040 

6.157 11.896 17.131 

2.577 2.595 3.666 
514 652 1.498 

2.063 1.943 2.168 

41,6% 32,6% 42,3% 

8,9% 7,2% · 10,3% 

(em m1lhÕes de dólares) 

1976 1977 1978 1979 

- 2.147 96 - l.024 - 2.717
10.130 12.120 12.659 15.244

- 12.277 - 12.024 - 13.683 - 17.961
- 3.460 - 3,664 - 4.0&9 - 6.189
- 8.817 � 8.360 - 9.594 - 11.772

- 3;919 - 4 .019 - 6.037 - 7.057 

- 2.190 - 2.558 - 3.256 - 4. 740
- 380 - 455 - 560 - 636

- l.810 - 2.103 - 2,696 - 4.104

- 1.729' - 1.461 - 2.781 - 2.317

4 6 71 17.

- 6.062 - �.917 - 6.990 - 9.757

6.867 4.862 10.916 5.473 

1.145 934 1.061 1.505 
· •

5.722 3.928 9.855 3.968 

387 - 316 - 639 1.066 

l._192 .. 629 3.287 - 3.218

25.985 32.837 43.510 49.904 
6,544 7,256 11.895 9.689 

19.441 25.581 31.615 40.215 

4.814 6.226 8.122 10.624 
1.810 2.103 2.696 4.104 
3.004 4.123 5.426 6.520 

47,5% 51,4% 64,2% 69,7\ 

10,1% 9,3% 9,�% 11,4\ 

Fl'.Nl'F.:· FOI - Conjuntura Econômica - Fevereiro-1979, Boletim CIICEX 71/75, Relatório• do Banco Omtral c;lo Brasil (1977, 1978, 1979) , Petrobrás, Revista Brasil 
em Exarre (março/1980) 

(l) não i.Jtj.ui reinvestillentos 

U'1 
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da de 6,2 milhões de dólares, em 1973, para 19,4 bilhões de dólares, 

em 1976. O correspondente acréscimo no serviço da dívida levou a um 

comprometimento crescente das exportações com o pagamento de juros e 

amortizações. A relação entre o serviço da dívida e as exportações 

passou de 41,6%, em 197 3, para 69,7%, em 1979, refletindo uma situa

ção bastante delicada, sobretudo quando se considera que parte das 

- exportações estão diretamente comprometidas com importações.

Essa situação gerou basicamente como resposta, até 1977-78, 

uma política contracionista das importações, as quais foram mantidas 

em torno de 12 bilhões de dólares de 1974 a 77. Em vista do continu 

ado aumento no consumo do petróleo nesse período {l) , tal política t�

ve seu efeito centrado na queda dos outros itens da pauta de importa 

ções, especialmente matérias-primas (Tabela 2) . Enquanto a partici

pação do petróleo na pauta de importações passava de 22,4% para 

32,2%, entre 1974 e 1977 , a de matérias-primas passava de 45, 2% para 

-34,4%. As importações de- bens de capital/foram-mantidas praticamen�

te constantes em valor, em torno de 3,5 milhões de dólares, restrin

gindo, desta forma, as possibilidades de investimento no setor secun

dário, dependente parcialmente de bens de capital importados para

seu crescimento. i importante ressaltar que esta análise é baseada

em valores nominais e, portanto, devido à inflação internacional, u

ma estabilidade em valor significa efetivamente uma redução em ter

mos físicos, acentuando ainda mais as conclusões acima.

Providências, objetivando um corte no volume de importa

çoes de petróleo, foram formalizadas, em 1975, através do decreto 

que criou o Programa Nacional do Álcool e da liberação de contratos 

de risco para a prospecção de petróleo. No entanto, resultados con

cretos só começaram a aparecer, em 1977/78, através _do aumento da o-. 

ferta de etanol para mistura à gasolina, o qual foi possível devido 
-

ao aproveitamento da capacidade ociosa das usinas de açucar. Os con 

(1) Entre 1974 e 1977, o consurro físico de petróleo aumentou dé 34.240 para
43.063 mil toneladas anuais, o que corresponde a uma taxa anual de crescim�
to do consurro de cerca de 8% (MME, 1978).



TABELA 2 

BRASIL 

VALOR E ESTRUTURA DAS IMPORTAÇÕES (FOB) 

VALOR DAS ESTRUTURA DAS IMPORTAÇÕES 

ANOS IMPORTAÇÕES Bens de Matérias- Bens de (106 dólar es) Capi tal Primas C onsum o 

1971 3.245 41,3 40,5 7 ,,9 

,•. 

1972 4.235 41,0 38,1 10,9 

1973 6.192 34,6 42,1 11,6

1974 12.641 24,8· 45,2 7,6

1975 12.210 32,3 35,6 6 ,8 
' 

1976 12.383 28,7 33,7 6 ,4 

1977 12.023 25, 6 ' 34,4 7,8 

1978 13.683 26,0 33,1 8,1 

1979 17.96 1 20,8 .33, 1 ;, 8,8 

. .

Fonte: Boletim do Banco Central do Brasi l (vários anos) 

( % ) 

Petróleo e 
Derivados 

10,3 

10,0 

11,7 

22,4 

25,3 

31,2 

32,2 

32,8 

37,3 
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tratos de risco, por outro lado, resultaram em um número extremamen 

te reduz ido de perfurações, as quais, até o momento, não apresenta

ram qualquer sucesso. 

A partir de 1978/79, com um ainda maior desequilíbrio do 

balanço de pagamentos e também maior instabilidade na oferta e nos 

preços do petróleo, passou-se a agir·sobre a demanda, 

através do aumento de preços e redução de cotas. 

basicamente 

A açao caracterizava-se pela ênfase dada à progressiva re 

4ução - inclusive pela sub stituição - de consumo da gasolina, ape

nas uma das frações do petróleo. A substituição da gasolina pelo.· 

etanol ocorria paralelamente a um aumento diferencial de seu preço, 

em relação às outras frações do petróleo (Tabela 3) . As demais fra 

çoes sofreram um aumento diferencial de preço em relação à infla-
çao, como indica a Tabela 3, embora incomparavelmente menor que o 

da gasolina. Outras formas de ação ou praticamente não foram apli

cadas, como é o caso do diesel (l) , ou o foram de forma tímida, como

é o caso do esforço de quotização do Óleo combustível . Para este 

Último se utilizou uma política de quotas, modificada apenas recen

temente, que tendia a penalizar as empresas mais eficientes no uso 

da energia (2) .

(1) 

(2) 

Houve preocupação nesse sentido, corro indica o esforço de quot!zação, entre 
abril e agosto de 1979, que resultou praticamente na paralizaçao do trans
p::>rte de mercadorias en detenninadas regiões do País. 
A redução de quotas de Óleo combustível era estabelecida com base no consu
no do períod.o anterior, independentenente da eficiência can que o combustí
vel era utilizado. Desta forma, os consumidores mais eficientes eram pena
lizados devido à sua rrenor margem de manobra para reduções adicionais. 



TABELA 3 

!NDICES DE DEMANDA E PREÇOS DE DERIVADOS DE PETRÕLEO

GASOLINA ÔLEO DIESEL ÔLEO COMBUSTÍVEL ÍNDICE 
ANOS GERAL DE 

Demanda, Preço Demanda Preço Demanda Preço PREÇOS 

1973 100 100 100 100 100 100 100 

19.74 104 321 111 154 111 162 129 

1975 105 412 119 235 117 245 164 

! 

1976 106 610 137 361 130 396 232 

1977 108 801 148 504 133 528 331 

1978 110 1.069 162 702 146 763 460 

Fonte: FIPE/CE.SP (1980). 

!nelice Geral de Preços: Coluna 2 (Conjuntura Econômi ca, Vol. 33, n<? 1, Janeiro 1979).
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3. O "PROGRAMA ENERGt:TICO NACIONAL"

Do ponto de vista da oferta de outros combustíveis alter
nativos, programas que se somavam ao PROÁLCOOL passaram a ser estu
dados e debatidos. Metas de produção de carvão �ineral 7 carvao ve
getal, lenha e óleo vegetal começaram a ser discutidas e aprovadas, 
procurando configurar um "Programa Energético.Nacional" (PEN). 

A necessidade de coordenar as substitu�ções da gasolina e 
do Óleo combustível, foi ·expressa em estudos publicados pelo Minis
tério das Minas e Energia (MME, 1978 e MME, 1979)

0

• Na verdade, as 
metas e previsões apresentadas não chegavam a consubstanciar um 
"Programa Energético" na medida em que: 

estabeleciam-se metas e previsões, mas nao havia a articulação 
das mesmas ao nivel dos recursos e fatores de produção; 

- analisava-se apenas o problema de substituição entre combustíveis
centrando-se, portanto, os esforços na oferta de ccimbustíveis al
ternativos e aceitando, em principio, a manutenção do perfil de
demanda existente;

- nao se previa a substituição equilibrada das várias frações do pe
tróleo, na medida em que não era considerada a substituição do
diesel e que nao era explicitamente analisada a possibilidade de
adequação do perfil de refino de petról�o ãs condições da demanda
após as substituições;

- nao ficavam claramente estabelecidas as jurisdições institucio-

nais dos diversos "Programas" propostos, quer qüanto à administra
-ção ou ao financiamento dos mesmos, dificultando ou impossibili-
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tando seu desenvol vimento, excetuado apenas o PROÃLCOOL (l) . 

Adicionalmente, as possíveis e desejáveis mudanças no per 
fil e estrutura da demanda não chegaram a ser abordadas naqueles d� 
cumentos, como decorrência, ao que parece, da pressao e mobilização 
dos grupos que teriam seus interesses feridos nesse processo. � im 
portante destacar que a relativa rigidez imposta (e aceita) ao per
fil de consumo de energia somente seria rompida através de mudanças 
substanciais em fatores que afetam o processo de utilização de com
bustíveis, mudanças estas que, pela sua gravidade, pudessem legiti
:mar uma ação mais drástica de reestruturação da demanda por energi-
a. Alguns entre esses fatores estão �struttiralmente ligados ao pro
cesso de desenvolvimento econômico brasileiro. Por exemplo, as pre 
visões mais otimistas sobre o balanço de pagamentos mostram uma si
tuação futura extremamente delicada e que exige prontas medidas em 
todos os sentidos, visando a uma queda no consumo de petróleo impor 
tado. 

Vale destacar, no entanto, que o Balanço Energético Naci� 
nal e o Modelo Energético Brasileiro tiveram o mérito de induzir 
e trazer uma organização inicial ao debate do problema energético e 
de suas soluções. Por outro lado, face à aparente articulação pro
gramática dos mesmos, e dadas as características próprias da socie
dade civil brasileira, as metas e previsões colocadas por aqueles· 
documentos trouxeram uma paralização das possíveis ações independeg 
.tes que se poderia esperar da sociedade.como um todo. Isto porque 

(1) o desenvolvimento de um Programa Energético amplo, meSITO que enfocando ape
nas a oferta de combustiveis alternativos, envolve um enorme núrrero de acões arti 
culadas e integradas na produção, processamento e utilização dos novos com=

bustíveis. Tanando, corro exemplo, um progra"Ila que envolva a produção e ut_!.
lização de um combustível derivado de biomassa, faz-se necessário estipular
recursos de fin anciamento para a produção agrícola da matéria-prima, para o
seu processamento industrial, e para as possíveis rrodificações necessárias 
no aparelho de consumo. A segurança de que cada parte do processo se de
senvolverá conforme o previsto, é condição sine qua non para que outras par
tes tambÊm se desenvolvam. Assim, as :rrodificaçoes no aparelho de consumo
só se processarão mediante a certeza de que haverá suprimento do combustí
vel, envolvendo, portanto, o processamento industrial e a produção agrícola
Por outro lado, scrnente através de uma articulacão institucional, em que os 
lX)SSÍveis conflitos tenham sido resolvidos, éli>ssível efetivar uma ação ig
tegrada e segura do desenvolvi.rrento e acanpanhamento dos diversos projetos
que oomp3em o "Prog-rama.11 • 
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se aguardava que o Estado tomasse as medidas necessirias e suficien 
tes à solução dos problemas energéticos. 

Na medida em que uma das formas de atacar o problema de 
desequilíbrio do balanço de pagamentos é substituir de maneira inte 
grada as frações do petróleo, de modo a reduzir suas importações,as 
propostas e metas apresentadas realmente seguiam o sentido de uma 
solução possível, embora mantivessem como ponto de estrangulamento 
a ausência de qualquer solução para o problema de substituição do 
diesel . 

. Tais propostas, em9ora nao excludente de outras, teriam· 
seu efeito, como será visto, a muito longo prazo, e utilizava pres
supostos que restringiam o âmbito das propostas apresentadas. Espe 
cificamente, em MME (1978)_, o fato de que o consumo total de energi 
a primiria era analisado e avaliado, através de relações que envol
viam coeficientes de elasticidade-renda historicamente obtidos, le-:: 
vava a uma ação que considerava um perfil de consumo de energia da 
época do petróleo barato. Não foram utilizadas potencialidades, em 
termos de alternativas, que se abririam ao transformar o coeficien
te de elasticidade-renda da demanda numa variável chave do jogo e
nergético (Sachs, 1980) . Em segundo lugar, no processo de projetar 
o consumo de petróleo, tomava-se a projeção das diversas outras fon
tes de energia e calculava-se o consumo de petróleo por diferença
ao consumo total de energia primária. Desta forma, nao se analisa
ram os fatores intrínsecos à dinâmica da oferta e da demanda do pe
tróleo, e, portanto, não foram consideradas as possíveis alternati
vas que daí pudessem decorrer.

As propostas constantes do Último documento (MME, 1979), a 
presentadas na Tabela 4, refletiam as restrições, impostas e acei
tas, decorrentes do estoque de capital existente no País e dos inte 
resses dos diversos grupos envolvidos no jogo energ.ético. Os inte
resses da indústria automobilística forarn satisfeitos na medida em 
que as soluções propostas implicam apenas modificações marginais de 

motores, mantendo-se a estrutura de demanda por transporte indivi-
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TABELA 4 

MODELO ENERGtTICO BRASILEIRO 

1985 

. .  

ITEM 

Petróleo Teórico 

(-) Produção Nacional 

(-) Conservação de Energia 

(-) Ãlcool 

(-) Carvão Mineral 

(-) Carvão Vegetal 

(-) Xisto 

(-) Outras Fontes 

Petróleo Importado 

Fonte: M-18 (1979) 

13. 

Em mil barris/dia 

VOLUME 

1.700 

500 

200 

170 

170 

120 

25 

15 

500 
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dual de passageiros e rodoviãrio de carga. Os usineiros de cana

de-açúcar, por sua vez, tiveram seus interesses atendidos já que o 

etanol passa a substituir a gasolina, dentro do mesmo perfil de con 

sumo, trazendo uma perspectiva de longo prazo ao crescimento da a

groindústria canavieira. A indústria, de um modo geral, não se viu 

forçada, a curto prazo, a investimentos no sentido de utilização de 

outros combustíveis, a não ser mais- recentemente, com a assinatura 

de alguns protocolos setoriais. Por outro lado, ainda, as metas e

r?ffi de tal ordem que não comprometiam a utilização, a níveis aceitá 

veis da capacidade de refino instalada no País. 

As mudanças no perfil de refino do petróleo e as poss1.-

veis exportações de derivados, no entanto, deveriam implicitamente 

amortizar os possíveis descompasses na substituição das· diversas 

frações, como aconteceu, sobretudo, em 1978/79, quando os esforços 

se concentraram na mistura do álcool anidro à gasolina, com pouca 

atenção aos demais derivados. 

As mudanças no perfil de refino do petróleo foram rápidas 

e substanciais, considerando-se que, sobre um volume crescente de 

petróleo processado, a parcela de.derivados leves manteve-se prati

camente constante no período 1976 a 1979 (Tabela 5). Tais mudanças 

foram basicamente decorrentes, segundo técnicos do setor, da compra 

de petróleo mais pesado utilizado em refinarias com uma certa capa

cidade ociosa, o que permite maior margem de flexibilidade. No en

tanto, ainda assim, as exportações de derivados, especialmente da 

gasolina em 1979, foram necessárias, apesar dos baixos preços no mer 

cado internacional, para contornar o que parece ter sido um proble

ma de falta de disponibilidade de tancagem e/ou cumprimento de cláu 

sulas de contratos firmados há alguns anos. Atualmente, a exporta

ção de derivados parece uma alternativa atraente face ao diferenci

al de preço entre o barril de petróleo comprado e o barril de deri-



DERIVADOS 

GLP (l)

• Leves <2>

Médios <3>

Pesados (4)

TOTAL 

TABELA 5 
BRASIL 

VOLUME E COMPOSIÇÃO DE PROCESSAMENTO DE PETRÕLEO 
1976/79 

1976 1977 1978 

106 m3
% 106 m3

% 106 m3
% 

3,4 6 ,15 3,5 6 ,23 4,0 6 ,58 
�/ ·,:. 

17,4 31,74 16,3 28,90 17,7 28,79 

16 ,5 30,15 18,0 31,94 20,2 32,88 

17,5 31,96 18,5 32,93 19,5 31,75 

54,8 100,00 56,3 100,00 6 1,4 100,00 

Fonte: PEI'ROBRÃS (1980). 

1979 

106 m3
% 

4,3 6,6 4 

17,7 27,48 

21,7 33,88 

20,5 32,00 

6 4,2 100,00 

(1) Predominantemente GLP, incluindo no entanto, outros derivados (eteno, propeno, propànO, butano).

(2) Predcminantemente gasolina, incluindo no entanto, outros derivados (nafta, hexano, etc.).

(3) Predominantemente diesel, incluindo no entanto, outros derivados (aguarrás, querosene, etc.).

(4) Predominantemente Óleo carrbustivel, incluindo no entanto, outros derivados (gasóleo, lubrificantes,

etc.).
1 

,. 

-·



vados exportado (!)
º

O resultado concreto, até este ponto, da implementação 

das metas propostas estã basicamente limitado ao Programa Nacional 

do Álcool, através do qual se atingiu, até o final de 1979, uma pr� 

dução de cerca de 3,5 bilhões de litros de álcool, não todo para 

fins carburantes. O Programa do Carvão Mineral começa a dar seus 

primeiros passos, a partir da alocação de recursos específicos, mas 

ainda de forma tímida. Em termos de "Programa" de Carvão Vegetal 

nada de positivamente concreto foi feito, surgindo apenas algumas� 

ções isoladas por parte da in1ciativa privada. 

Ao processo longo de gestação dos vários "Programas", se 

sobrepõem diversos obstáculos que limitam o alcance das metas pro

postas º A falta de um rebatimento das propostas a um quadro articu 

lado de recursos e fatores de produção coloca-se como elemento cen

tral de dificuldades. A r,.esolução casuística das questões colqca

das pelos programas e as decorrentes incertezas surgidas no proces

so de implementação dos mesmos são consequência deste quadro mais 

geral de falta de articulação entre metas e recursos produtivos e 

de definição clara das áreas de responsabilidade (jurisdições) das 

diversas instituições envolvidas. 

Apesar de claramente definido, em termos institucionais,o 

PROÁLCOOL se oferece como exemplo a essas considerações. As neces

sidades de grandes investimentos, ao lado das dificuldades quanto ã

implantação do empreendimento agrícola por parte dos empresários 

(1) Durante o 19 semestre de 1980, o Brasil exportou 1,4 milhão de barris de ga
rolina a 62,3 milhÕes de dÓlares, 1,85 milhão de barris de Óleo diesel a
77,0 milhões de dólares e 2,95 milhÕes de Óleo Cürnbustivel a 89,4 milhões de 
dÓlares (Folha de são Paulo, 27.09.80, pág. 19), resultando em um preço mé
dio do barril de derivados exp:irtados de 38,2 dólares, quando se considera a
prop:,rção média de refino de 1979 (Tabela 5). Considerando-se um preço mé
dio do barril de petróleo comprado no 19 semestre de 1980 de 27 dólares e um
custo de refino de, aproximadamente, 4 dólares r:or barril (infonnação de téc
nioo do setor), há urna margem na exp:>rtação de 7 ,2 dólare·s :r;:or barril.

-



17. 

não tradicionais no setor, sornam-se às incertezas na administração 

do Programa, acentuando a dificuldade de realocação de recursos de 

outros setores da economia para o setor alcooleiro ou, em outras pa 

lavras, acentuam a dificuldade de atrair novos empresários a esse 

setor. O mencionado casuisrno nas decisões se sorna à frequente mu

dança nas regras do jogo, levando o empresariado a solicitar garan-

tias crescentes para seu investimento, reclamando contratos de lon

go prazo que garantam seu retorno. Aspecto� espec!ficos do Progra

ma corroboram estas colocações: 

- os financiamentos industriais vinculados à hipoteca da terra ini

bem a entrada de alguns dos possiveis empresários interessados em

implantar novas usinas;

há falta de agilização na aprovaçao de projetos de financiamento 

de novas usinas; 

- a falta de financiamento para tahcagem, agora suprida, limitava a

capacidade de expansão das usinas;

a instabilidade dos preços e rernuneraçoes reais, especialmente p� 

ra a matéria-prima, cana-de-açúcar, limita sua oferta pelos forn� 

cederes independentes; a recente obrigatoriedade, imposta peloIAA, 

no sentido de os fornecedores de cana-de-açúcar receberem parcel� 

damente o produto da venda de cana-de-açúcar aos usineiros, sobre 

põe-se à dificuldade anterior. 

As incertezas envolvidas na implantação dos diversos "Pro 

gramas", explicitadas acima apenas para o PROÁLCOOL, levam a acreqi 

tar que apenas parte das metas propostas serão atingidas. Passa-se 

então a analisar as perspectivas, no panorama energético brasileir� 

no contexto da implementação do "Modelo Energético Brasileiro" em 

seus reflexos sobre a evolução das contas do setor externo. 
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4. AS PERSPECTIVAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO "MODELO ENERGtTICO BRASILEI
RO" E A EVOLUCÃO DAS CONTAS DO SETOR EXTERNO

No sentido de desenvolver uma estimativa da evolução das 
contas do balanço de pagamentos é necessário prever as necessidades 

de importações de petróleo para os próximos anos. Para tanto, tor
nar-se-ão as hipóteses descritas a seguir, as quais, de um modo ge
r�l, podem ser consideradas otimistas face às considerações ante
riores. � importante ressaltar que não se objetiva aqui avaliar,de 
maneira sistemática, a possibilidade de as metas governamentais se
rem atingidas; os elementos e fatores já levantados justificam a 
expectativa de que isto não aconteça. Serão tomadas hipóteses oti

mistas sobre a proporção das metas a serem atingidas e, a partir d� 
las, desenvolver-se-á uma estimativa futura para o balanço de paga-
mentas. Mostrar-se-á, então, que mesmo com otimismo no tocante às 

importações de petróleo e aos demais itens do balanço de pagamento� 
a situação futura das contas externas do Pais tende a ser extrema
mente delicada. 

Considerou-se, no cálculo das necessidades de importação 
de petróleo, as seguintes hipóteses: 

a) O crescimento do consumo aparente teórico de petróleo se dará a
uma taxa de 6% ao ano, entre 1980 e 1985, compatível, de acordo
com a evolução do petróleo processado nos Últimos anos, com uma
taxa de 6% de crescimento da economia. Entende-se por consumo
aparente teórico aquele que existiria em caso de aus�ncia de
substituição e de medidas de economia. Ressalte-se que esta hi
pótese apropria as mudanças substanciais do preço do petróleo,
na medida em que reduz substancialmente a taxa global de cresci
mente do consumo, que foi de 9,5% ao ano, no período 1967 a 1977

(MME, 1978). Tomou-se como base inicial para 1980 o valor de
1.280.000 barris/dia utilizado por Celestino Rodrigues (1980).
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b) Haverá reducão de 10% no consumo de derivados pela indústria e
transportes, como decorrência da política de administração dos
preços quotas de derivados no sentido de conter a demanda (Ce
lestino Rodrigues, 1980)º

e) A produção de petróleo nacional se fará de acordo com as mais
recentes previsões da PETROBRÃS. Tal hipótese considera a pro
dução dos campos atuais, daqueles em fase de desenvolvimento e
delimitação, bem como a recuperação secundária e técnicas espe
ciais de recuperação em alguns poços. Considerou-se esta hipó
tese visto que o prazo para entrada em produção de um novo po
ço, desde a sua.descoberta, varia entre quatro e cinco anos, o
que torna improvável atingir até 1985 um volume de produção aci
ma da previsão adotada (l)'.

d) Serão implementados 80% das metas, para 1985, do PROÃLCOOL para
fins carburantes, em virtude dos fatores apontados anteriormen
te.

e) Serão implementados 80% das metas, para 1985, do Programa do
Carvão Mineral, no tocante à substituição de energéticos. Con
tribuem para esta hipótese as restrições existen�es, a curto
prazo, quanto à oferta de equipamentos especializados, uma vez
que houve um novo surto de atividades mineradoras de carvão nos
demais países possuidores de reserva (IPT/CESP, 1980a) ; adicio-

(1) � interessante notar que�a irudança recente nas previsões da produção de petróleo nacional em relação
. aquelas do Balanço Energetico Nacional {r-ME, 1978) represe.'1ta uma redistribuição da produção ao 

longo dos seis anos e.'1tre 1980 e 85, r.>an!:endo-se aprox.uradarrente a rresr:u produção global dos seis aTJOs. 
A tabela abaixo apresenta as duas previsoes de rrodo a per!!'itir o:::mparação: 

Previsão 1980 
-

M-lE (1978) 211.941 

Nova Previsão 198.500 

-· 
-

ProDUÇÃO NACIONAL DE PEI'PbIBO 

• (mil/barris/dia)

i981 .1982 -1983 1984 

253.275 225.622 311.059 279.202 

227.300 233.800 256.600 315.300 

Produção 
. 1985 TOtal 80-85 

(106 barris) 

254.546 560,5 

370.100 584,6 
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nalmente, a necessidade de ampliação da infra-estrutura para 
manuseio e transporte do carvão e as incertezas quanto à polí
tica de preços, subsídios e financiamento ao carvão contribuem 

para o baixo nível de impleme�tação das metas. 

f) Serão implementados 80� das metas, para 1985, relativas ao Car
vão Vegetal, descontada a produção existente em 1979, a qual .es
tá incluída no montante das metas e comprometida com atividades
não relacionadas à substituição da demanda aparente teórica de
petróleo. Apesar da não existência, até esta data, de um pro
grama e recursos específic�s para o aumento de produção de car
vão vegetal, considerou-se a implementação de-80% das metas em
vista da existência de cerrados e matas nativas em grande exten
são, de a tecnologia de produção de carvão ser bastante acessí
vel e de haver possibilidade econômica de transportá-lo a dis

tâncias razoáveis (IPT/CESP, 1980a).

g) A estimativa do potencial de substituição por eletricidade do
petróleo importado, especificamente do Óleo combustível só pode
ser feita de maneira preliminar e indicativa. Segundo declara

çSes de ticnicos do setor elétrico, o deficit extremamente pro�
vável de eletricidade em 1982/1983, especialmente na região Su-
deste, leva a limitar o número de autorizações para o .aumento
de consumo de eletricidade às empresas interessadas em substitu
ir óleo combustível por esta fonte. Estimativas, como a de Ce
lestino (1980), de uma substituição por eletricidade de 68 mil
bep/dia em 1980, chegando-se a 116 mil barris/dia em 1985, sao

extremamente improváveis de virem a se realizar. Optou-se, en
tão, por utilizar as estimativas preliminares de Carvalho

(1980), baseadas em cálculos setoriais, que para uma substitui
ção por eletricidade de 0,5 milhão de toneladas de Óleo combus-
tível (9.874 barris/dia) em 1982/83, e 1,3 milhão (25.672 bar

ris/dia) em 1985/86, tomando-se a Última data como ·referência.
Tomou-se como base arbitrária inicial a substituição por eletri
cidade de 1 .. 000 barris/dia de petróleo em 1981.
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h) Para outras fontes de energia, incluído o xisto, foram tomadas
as metas governamentais integralmente. Tomou-se como base arbi

trária inicial a substituição por outras fontes de energia de

1.000 barris/dia de petróleo em 1981, adicionando-se os 25.000
barris/dia derivados de xisto a partir de 1984.

A partir dessas hipóteses·estimou-se a necessidade de im
portação de petróleo nos próximos anos {1980-85), resultando valo

res entre 795 e 910 mil barris por dia (Tabela 6). O objetivo pri
mordial das metas propostas, visando reduzir importação de petróleo, 

é o de contribuir para o equilíbrio do balanço de pagamentos. Par-
_tindo-se das importações de petróleo, assim calculadas, desenvolve� 

se uma estimativa da evolução das contas do setor externo para o 
período 1980 a 1985, tomando-se por base as hipóteses a seguir. 

a) Serão atingidas as metas propostas pelo Ministério da Fazenda
de, a partir de exportações de .. 20�bilhÕes de dólares, em .1980,

atingir-se 45 bilhões de dólares e� 1985. Ressalte-se que tal

hipótese resulta em uma taxa de crescimento das exportações de
17, 6% a. a. bastante superior à taxa do período 197 4 a 1979 ( 13, 9%) e
somente suplantada na história recente pela taxa do período 1968 a
1973 (26, 9%), quando se partiu de um volume de exportações substa!!_
cialmente mais baixo que o atual e em urna situação de mercado in
ternacional favorável (IPT/CESP, 1980a). Assim, pode-se conside
rar esta hipótese de crescimento das exportações bastante ótimista.

b} O montante correspondente às importações de petróleo foi calcu
lado a partir do volume de petróleo apresentado na Tabela 6,co!!.

siderando-se um preço médio pago por barril, em 1980, de 29,50

dólares e uma taxa anual de aumento desse preço de 14%, inclui!!,
do uma estimativa de inflação mundial de ·7% ao, ano. Face aos
aumentos dos preços do petróleo, durante o ano de 1980, essa t�

xa poderia ser considerada conservadora. As previsões elabora

das em diversos estudos, quanto ao preço futuro do petróleo, a
dotam taxas de crescimento real entre 4% e 13% ao ano, o que

novamente indicaria um certo conservadorismo na estimativa ado-



TABELA 6 

BRASIL 

ESTIMATIVA DAS NECESSIDADES DE IMPORTACÃO DE PETRÕLEO 

1980/1985 

Dn barris/dia 

(-) 
a:NSlM) 10% DE� (-) (-) (-) (-) (-) (-) 

1-IPJlRENTE Da;ÃO PEI'FÕLED• ÃUroL CM.VNJ CAFN'Jí.D ELETRICI OUTRAS 
ANO WRICD (TRANSIURI'E NAOIONAL MINERAL VEGETAL DADE FONTES 

DE PEIIDLEO E INDOSI'RIAJ (3) (4) (5) .(6) (7) (8) 
(1) (2)

1980 1.280.000 128.000 198.500 5 5·. ooo 11.487 5.860 - -

1981 1.356.800 135.680 227.300 65.917 18.052 12.320 1.000 1.000 

1982 1.438.210 143.821 233.800 79.000 . 45.949 19.430 3.142 1.968 

1983 1.524.500 152.450 256.600 94.682 73.847 27.260 9.874 3. 87 3 

1984 1.615.970 161. 597 315.300 113.476 .111. 591 35.890 13.577 32.622 

1985 1.712.930 171. 293 370.100 136.000 136.000 45.410 18.668 40.000 

FCNI'ES: (1): Celestino Rodrigues (1980) para o ano de 1980 e urna taxa de crescimento de 6% 
(2): Celestino Rodrigues (1980) 

PÊI'R:Sim 
lMPORl'ADO 

·881.153

895.531 

911. 100

905.914 

f331.917 

795.459 

(3): Folha de Sio Paulo, 12.06.80, pag. 21 
(4), ( 5 ): Ministério das Minas· e Energia (1979) (tomando-se 80% das metas do Programa do Ãlcool 

e do Programa do Carvão Mineral) 
(6): IPT/CESP (1980a). 
(7): Carvalho (1980) 
�9): Inclui o xisto e as demais fontes de energia, com base em MME (1979) 

, 

. 

-mi 
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tada. No entanto, um grande número de fatores determinam a evo 

lução desse preço, tornando-se difícil avaliar com maior funda

mento a hipótese adotada. 

e) Para o cálculo dos outros itens de importação (exceto petróleo),

manteve-se a relação entre o montante importado e o PIB em

1979, implicando uma taxa de crescimento equivalente à do PIB,

suposta de 6% ao ano, sobre a qual incide a inflação mundial es

timada em 7% ao ano. Resulta, portanto, uma taxa de 13,4% ao

ano. Desta forma, a· sistemática adotada para o cálculo do mon

tante de importações, nesse item, pode ser considerada contraci
' 

-

onista, na medida. em que _o volume d.e _importações de 1979, do

qual se partiu, e a sua relação com o PIB vinham sendo comprimi

dos há alguns anos. O volume de importações dos diversos itens

exceto petróleo se manteve constante de 1974 a 1978, em 

de 9,5 bilhões de dólares, apenas aumentando, em 1979, 

11,8 bilhões de dólares. 

torno 

para 

d) Para o item lucros, foi estimada uma taxa de crescimento de 25%

ao ano, pouco superior aos 23,4% ao ano do período 1971/79, de

modo a fazer face ao aumento adotado para os irtvestimentos dire

tos.

e) As despesas de juros foram calculadas sobre o saldo médio da dÍ

vida líquida, considerando-se que as reservas são aplicadas

mesma taxa. O diferencial normalmente existente muito pouco a

fetaria as projeções. Foram tomadas taxas médias de 12% ao ano

para 1980/85. O aumento da taxa, em relação aos anos anterio

res, se justifica pela redução de reservas (Item h) e acentuado

acréscimo na relação serviço da dívida/exportações nos anos re

centes.

f) Os outros itens da conta de serviços foram estimados com base

em uma taxa de crescimento de 17% ao ano, pouco inferior à rnédi

a dos Últimos 10 anos (18% a.a.). Houve uma contração acentua

da dessas despesas, no período 1974/78, e estima-se que volta

rão éi crescer sobretudo pelo fato de alguns controles serem tem



porãrios e não se sustentarem a longo prazoº 

g) Adotou-se para investimentos diretos a hipótese de um maior es
forço governamental no sentido de captar investimentos, tornando
se o valor de 200 milhões de dólares para o crescimento da en
trada anual de capitaisº

h) Para o cálculo das reservas, foi ·tornada a hipótese de mantê-las
em 10,6% da dívida bruta, nível este muito próximo do que sera
efetivamente atingido em 1980 e bastante inferior à média recen
te de 24%, no período de 1974/79º Ressalte-se que as reservas
calculadas através desta hipótese, sao suficientes para cobrir
um mínimo de três meses �e importaç_ões do_ano seguinte, indica�
dor de risco bastante utilizado nos meios financeiros internaci
onaiso

A partir destas hipóteses e da metodologia exposta no ane 
xo, estirnou-se-.a ... evolução .. das contas do. setor externo apresentada ... 
na Tabela 7. Pode-se observar que, mesmo em face de um equilíbrio, 
e posterior superavit, na balança comercial a partir de 1984, os e
feitos acumulados do endividamento passado trazem consequências dra 
rnãticas à conta de serviços, obrigando a elevação da.divida externa 
bruta de 56,3 bilhões de dólares, em 1980, para 135,5 bilhões de dó 
lares, em 1985. Este aumento da dívida bruta, por si só, repres_en
ta um enorme esforço de negociação junto ao sistema financeiro in
ternacional. t evidente que, a este esforço, se sobrepõe as difi
culdades de renegociar as parcelas da dívida com vencimentos no pe
ríodo analisadoº 

Mesmo considerada a inflação internacional, tomada como 
7% anual, a dívida externa bruta nominal em 1985 equivaleria, em dó 
lares de 1980 a 96,7 bilhões de dólares; representaria, portanto, � 
ma taxa de crescimento, em termos reais, de 11,4% ao ano, substanci 

alrnente superior à taxa de crescimento de 6% ao ano adotada para o 
produto bruto, o que serve como indicador da deterioração da. situa
ção do balanço de pagamentos. 



ITEM 

A. BALANÇA COMERCIAL

l. Exportações (FOB)

2. Importações (FOB)
• Petróleo
. Outros

B. SERVIÇOS

3, Rendas d'e Capitais

, Lut:ros 
. Juros 

4. Outros

e. SALDO DAS TRANSAÇÕES CORRENTES

D, INVESTIMENTO DIRETO 

E. ENDIVIDAMENTO EXTERNO

s. olvida Bruta
6. Reservas
7. olvida Liquida

JUROS/DIVIDA LIQUIDA dDIA 

TABELA 7 

� 
ESTIMATIVA DA EVOLUÇÃO DAS CONTAS DO SETOR EXTERNO 

1980/1985 

1980 1981 . 1982 1983 

-2.840 -2.637 -2.226 -1. 434

20.000 23,500 27.700 32.500 
-22.840 -26,137 -29.926 "."33.934 

-9,488 -10.993 -12.750 -14.453
-13,352 -15,144 -17.176 -19.481

.. 

-8,936 -10.899 -13.183 -15.821

-6.225. -7,727 -9.472, ' -11.479
- 795 - 994 -1.242 -1,553
-5.430 -6,733 -8.230 -9.926
-2. 711 -3,172 -3. 711 -4, 342

-11. 776 -13. 536 -15.409 -17,255

1. 700 1.900 2.100 2,300 

56.291 69.270 84.157, 100,885 
6,000 7.343 8.921· 10 .694 

50.291 61.927 75.236 90,191 

12, 12, 12, 12, 

'· 

Em milhõea de dólares 

1984 1985 

1.077 3,448 

38.300 45.000 

-37.223 -41.552

-15.128 -16.492

-22.095 -25.060

-18.755 -21.962

-13,675 -16.019
-1.941 -2.426

-11. 734 -13.593
-5.080 -5.943

-17,678 -18,514

2.500 2,700 

117.862 135.551 
12.493 14,368 

105,369 121.183 

12' 121 

I\J 

U1 



Certamente, o volume de importações de petróleo continua
ria pesando de maneira preponderante até 1985, resultando, nesse Úl 
timo ano, em uma proporção de 39,7% do total de importações. tela 
ro que ações dirigidas à redução desse item da pauta do balanço de 
pagamentos não eliminam a necessidade de medidas relativas aos ou
tros itens. No entanto, os itens da pauta de importações sao aque
les mais fortemente afetos ao control� do próprio Pais e, entre e
les, o item petróleo. Visto que os outros itens de importação (ex
ceto petróleo), na estimativa apresentada, já se encontram bastante 

contraídos, embora sem se negar que possa haver pressões adicionais 
de contração dos outros itens da pauta, as ações vis,ando reduzir a 
importação do petróleo passam a ter importância vital .. Isto é esp� 
cialmente verdade quando se considera que a estimativa de evolução 
das contas do setor externo, apresentada na Tabela 7, tende a ser 
bastante otimista, sobretudo no que toca à evolução de exportações 
e da importação de petróleo, desta forma provavelmente subestimando 
o endividamento futuro necessário�-

Vale ressaltar novamente o caráter exploratório das esti
mativas apresentadas, que visaram mostrar a importância de ações 
voltadas à redução do consumo de petróleo importado objetivando urna 
menor deterioração da situação do balanço de pagamentos. Não se 
quer afirmar com isso que tal redução de consumo fará mais do que 
minorar as dificuldades apontadas, parecendo seguro afirmar que a 
dificil situação econômica brasileira quanto a balanço de pagamen
tos, corno a de diversos outros paises importadores .de petróleo, so
mente poderá ser resolvida por mudanças significativas nas regras 
do jogo por parte da comunidade financeira internacional. 

As estimativas de volume de importação de petróleo, usa
das nesta análise, decorreram das hipóteses, adotadas na Tabela 6, 
de implementação parcial das metas de substituição propostas pelo 
MME (1979). Tal implementação carrega consigo impactos e condicio
nantes aos quais se deve atentar, quando da geração de alternativas 
no planejamento energético nacional. Em seguida serão analisados 
alguns desses elementos no contexto das hipóteses de implementação 



parcial das metas utilizadas na Tabela 6 e da história recente dei

xada pelo PROÃLCOOL. 
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Se OS IMPACTOS E CONDICIONANTES DA IMPLEMENTAÇÃO DAS METAS ENERGt
TICAS 

A implementação de um programa energético de larga escala 
requer um grande número de.investimentos. Necessariamente, tais in 
vestimentos concorrem com outros, dentro da enconomia, pela priori
dade nas alocações setoriais, sobretudo quando se trata de progra
mas onde o Governo, através de financiamentos e de créditos subsidi 
ados, redistribue recursos em favor de alguns setores específicos. 

A formação bruta de capital fixo (FBCF).no Brasil tem gi
rado, nos Últimos anos (1976/78), em torno de 22,5% do valor do PIB 
(Tabela 8). Do total da FBCF, 43% têm sido dirigidos a investimen
tos públicos. Os investimentos em energia (petróleo e energia elé
trica). têm representado cerca de 14% da FBCF, sendo totalmente da 
alçada do setor público, através de suas empresas estatais. No en
tanto, dado o peso dos investimentos no setor de energia elétrica,é 
importante ressaltar que "os dados (utilizados) para 1978 e 1979 
sao os investimentos autorizados pelos orçamentos de investimentos 
das empresas estatais e tendem a subestimar os investimentos efeti
vamente realizados" no setor de energia elétrica (FIPE/CESP, 1980, 
p. 451) .

No sentido de estimar a participação futura dos investi 
mentos em energia, no total de FBCF,da economia, foram consideradas 

as seguintes hipóteses: 

a) manteve-se a relação FBCF /PIB constante em 22, 5%, entre 1980 .e
1985;

b) tomou-se urna taxa real de crescimento do PIB de 6%, entre 1980
e 1985.

Com i.sto, partindo-se do PIB, ern 1979, de 205,5 bilhões 
-

de dólares, o montante global ·da FBCF, entre 1980 e 1985, sera, em 

dólares de 1980, de 341,9 bilhões. Considerando-se a implementação 



TAXA DE 
A.'�ó PIB 

CRESCIMENI'O 00 
(US$ bilhÕes) l PIB (% sobre 

arx> anterior 

1970 95,5 -

1971 108,3 13,3 
1972 120,9 11, 7 
1973 137,8 14,0 
1974 151,3 9,8 
1975 159,8 5,6 
1976 174,2 9,0 
1977 182,4 4,7 
1978 193,l 5,9 
1979 

FONTE: FIPE/CESP ( 1980 

FBCF 

TABELA 8 

� 

TAXA S E DECOMPOSIÇÃO PERCENTUA L DA FORMAÇÃO B RUTA DE CAPITAL FIXO (FBCF) 

1970/78 

INVEST. ENER- INVEsr. INVEsr. INVEST. EMPRE- ThVESI'. INVEsr. 

PIB 
GIA�ICA PE'l�LEO ENERGIA SAS ESrATAIS CDVF..Rl'O PÚBLIO) 

FOCF FOCF FBCF FBCF FOCF FOCF 
(1) (2) (3) (4)=(2)+(3) (5) (6) (7)= (5)+ (6) 

22,3 8,0 3,2 11, 2 20,3 18,5 38,8 
22,9 7,7 3,9 11,6 
22,9 8,2 3,4 11, 6 
23,0 7,7 3,4 11,l 
24,2 7,4 4,1 11, 5 23,3 16,5 39,8 
25,4 8,2 4,6 .12, 8 25,l 16,9 42,0 

,23, 7 8,9 4,3 13,2 24,7 17,7 42,4 
21,9 10,2 4,5 14, 7 25,6 17,5 43,1 
22,2 10,6 4,3 14,9 26,9 16,l 43, O 

9,8 4,1 

(ll Estimativa, não baseada em FI:?E/CESP (1980 

INIJEST. 

FRIV"MlX> 
FOCF 

(8)=100,0-(7) 

61,2 

60,2 

58,0 

57,6 

56,9 ., 

57,0 
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parcial das metas, conforme as hipóteses utilizadas na elaboração da 

Tabela 6, foram calculadas as necessidades de investimentos adicio

nais, no período 1980/85, para a produção de álcool e carvão vege

tal, com base em dados do IPT/CESP (1980b e 1980c) e Os investimen
tos resultantes são apresentados na Tabela 9, ao lado das estimati

vas para os demais itens, .depois de consideradas as hi�6teses de 

parcialidade de implementação dos planos. O volume global de inve� 

timentos, entre 1980 e 1985, resulta, em dólares de 1980 em 55,0 bi 
lhÕes de dólares, ou seja, 16,1% da FBCF no período, onde se desta

cam os enormes investimentos no setor de energia elétrica, de 37,0 

bilhões de dóiares, maniendo-s�, assim a tendência passada de aurnen 

to da participação àa energia elétrica no total de consumo de ener

gia primária (l) .

Face aos elementos apresentados, tal proporçao nao parece 

implicar realocações setoriais significativas dos investimentos. No 

entanto, hã que considerar que o grande aumento de recursos em mãos 

do governo, corno decorrência de urna política de preços dos cornbusti 

veis acima de seus custos, pode trazer a· mais longo prazo urna muda� 

ça na estrutura de consumo e, por decorrência, da alocação setor;a1 

dos investimentos. Há que ressaltar, porém, que, se tal fato ocor

rer, será devido menos ao montante de investimentos necessários nos 

programas de energia alternativa e mais à forma como tais recursos 

estão sendo gerados, afetando basicamente a estrutura de consumo da 

classe média, a mais atingida pelos enormes aumentos de preço dos 

combustíveis. 

Assfrn sendo, ao menos a curto prazo, parece seguro afir

mar que, do ponto de vista dos interesses afetados por realocações 

(1) As estimativas de investimento em usinas nucleares são extremamente discre
pantes de uma fonte para outra. Dessa fonna, apresenta-se apenas a infonna
ção agregada fornecida pela ELErroBRÁS.



TABELA 9

ESTIMATIVA DE INVESTIMENTOS NO SETOR ENERGt:TICO (l) , (2)

1980/85 Em bilhões de dólares 

ITEM INVESTIMENTO 

a. Ãlcool (3) 2,3

b. Carvão Mineral (4)
5,8 

e. Petróleo 8,0 

d. Hidro + Nucleoelétrica 37,0 

e. Xisto .. 

. .

.. • 1 ;5 . 

f. Carvão Vegeta1 <5) 0,4

TOTAL 55,0 

Fontes: a. IPT/CESP (1980b) 
b. Gazeta Mercantil, 15.01.80
e. Estimativa
d. Eletrobrás, Plano 95, seteIPbro 1979
e. O Globo, 15.01.80
f. IPT/CESP (1980c)

Notas: (1) Foram utilizadas as hipóteses de implementação de me
tas consideradas na Tabela 6. 

(2) Nas estimativas (a) e (f), foi utilizada urna taxa de
câmbio de Cr$ 52, 00/US$ 1.00. 

(3) Foram considerados os investimentos fixos industriais
e agrícolas (Tabela 11) em 210 usinas (120.000 l/dia,
210 dias/ano), necessários a completar 80% das metas
energéticas (Tabela 6). Não inclui investimentos em
infra-estrutura de armazenagem e transporte, exceto os
da própria usina.

(4) Inclui os investimentos em infra-estrutura.
(5) Considerados os investimentos fixos agrícolas e indus

triais (Tabela 11) em cerca de 152 unidades de alvena
ria (78 t/dia, 330 dias/ano) necessários a completar
80% das metas, desc0ntada a produção em 1979 (Tabela
6). Não inclui investimentos em infra-estrutura de ar
mazenagern e transporte, exceto os da própria usina.
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setoriais dos investimentos na economia, existe ainda ampla margem 
de manobra, permitindo um aumento substancial na produção de combus 
tíveis alternativos. Isto é especialmente verdade quando se consi
dera a ociosidade atual da indústria de bens de capital, que poderi 
a ser usada para o aumento a curto pra zo, da produção de carvao ve
getal, etanol e óleos vegetais. 

Os equipamentos necessários para a produção desses combus 
tíveis são de uso genérico, não envolvendo tecnologia complexa em 
sua fabricação e, portanto, podendo ser fabricados pela grande mai-

• d d - • 1.. • (l) • oria e empresas o ramo mecanico e e etrico . Estima-se quê a o,
ferta nacional de bens de capital, em 1979, era de 3 80 bilhões de 
cruzeiros e que 25% dessa oferta estaria relacionada aos diversos 
grupos de equipamentos relevantes à produção de álcool, carvão veg� 

tal e Óleos vegetais. Não considerado o crescimento da capacidade 
�rodutiva da indústria de bens de capital nos próximos anos, resul-
. taria portanto, a partir de 1980, cerca. de 3, 3 bilhões de . dÓla

res (2) de oferta anual de equipamentos que poderia ser parcialmente
redirecionada para a produção de bens de capital voltados à indús
tria de álcool, carvão vegetal e Óleos vegetais. ó impacto de um 
aumento de demanda seria certamente positivo para aquele setor de 
equipamentos, permitindo uma redução da ociosidade com todas suas 
consequências benéficas. 

Não se pode esquecer, no entanto, que outras variáveis so 
frem também o impacto da implementação de planos de produção de e
nergia alternativa ao petróleo. Fixando-se a atenção no impacto de 
corrente da implantação do PROÃLCOOL, visto já existir uma história 
de consequências do mesmo, pode-se citar como importantes a -forma 
de substituição de culturas e atividades, o impacto sobre a utiliza 

(1)

(2) 

Estas informações e aquelas que se seguem foram produzidas pelo Eng9 José 
Luiz de Almeida Bello, Consultor do Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
IPI', em relatório interno ao Projeto "Potencial de Biomassas Vegetais par� 
Fins Energéticos no Estado de são Paulo", em execução pelo IPT para a CE.SP. 
A estimativa é baseada em urna taxa de câmbio de Cr$ 52,00/US$ 1.00 e uma 
correção nos valores, de 1979 para 1980, de 80%. 
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çao de mão-de-obra e sobre a estrutura fundiária. Para tal tomou
se por base, o recente trabalho de Veiga, Gatti e Mello (1980), on

de, de maneira sistemática, tais impactos foram analisados para o 

caso da agricultura paulista. Vale ressaltar que, embora tal análi 

se seja relevante face ao alto peso da produção paulista de álcool 

na produção brasileira (cerca de 70%), suas conclusões podem nao 

ser generalizáveis para outras regiões do Pais. 

No tocante à substituição de culturas e atividades, Vei

ga, Gatti e Mello (1980) apontam a grande importância do deslocamen 

to de pastagens nas regiões de expansão da cana, seguida pelos des

locamentos dos produtos do mercado interno e depois pelos produtos 

de exportação. Dada a metodologia utilizada no estudo, apontam os 

autores que os resultados são estimativos dos deslocamentos, visto 

que, havendo diversas culturas se expandindo em uma região, o chama 

do efeito-substituição é estimado com base em uma hipótese de pro

porcionalidade dos deslocamentos. A Tabela 10 apresenta os resulta 

dos do efeito-substituição atribuído à cana-de-açúcar, no período 

1974/79. Para o Estado de são Paulo como um todo, estima-se que 

65% da expansão da cana se deu em área de pastagem, 28%, em áreas 

de produtos de mercado interno (arroz, milho, mandioca e feijão,ne� 

ta ordem) e 7% em áreas de produtos de exportação {algodão, mamona, 

amendoim e laranja, nesta ordem). 

Para entender o significado desses deslocamentos, é impoE 

·tante atentar para o fato de que, no Estado de são Paulo, não exis�

te mais fronteira agrícola a conquistar, de modo que a expansao de

uma determinada atividade ocorre necessariamente através da substi

tuição de outras (Martin, Cancegliero e Veiga, 1980). No entanto,

é possível pensar em substituir atividades de baixa intensidade de

uso da terra por outras de uso mais intenso. Assim, a expansao da

cultura da cana apresenta viabilidade técnica e econômica para am

plas áreas de pastagens em são Paulo e, se ligada a uma racionaliz�

ção da pecuária, poderá não acarretar deslocamento dessa. atividade

(IPT/CESP, ·1980d). • Cabe destacar, entretanto, que uma possível a-

ção indutora visando à racionalização da pecuária paulista, especi-



TABELA 10 

DIRAs DE CAMPINAS, BAURO, MARÍLIA E RIBEIRÃO PRETO (SP) · 

EFEITO-SUBSTITUIÇÃO ATRIBUÍDO Ã CANA DE AÇ0CAR 

1974/79 

Produtos 
Campinas 

ha % 

Produtos de Exportação 

- Algodão 9.929 21,22 

- Mamona - -

- Amendoim das águas - -

- Laranja - -

Produtos de 
Mercado Interno 

- Arroz - 2.631 5,62 
- Feijão das águas - 2.812 6;01 

- Feijão da seca - 63 0,13 

- Milho - 225 0,48 

- Mandioca - 2.796 5,97 

Pastagem Natural - 15.589 41,86 

Pastagem Formada - 8.755 18,71 

Cana-de-Açúcar 46.800 100 

Fonte: Veiga, Gatti e Mello (1980) 

-

-

-

-

-

-

-. 

-

-

Baurú/Marília 

ha 

2.112 

2.608 

2.140 

758 

1.731 
-

-
' 

11.605 

3.99P 
!'·I 

11.125 

50.831 

86.900 

%

2,43 

3,00 

2,46 

0,87 

1,99 
. -

-

13,36 

4,59 

12,80 

58,50 

100 

Ribeirão Preto 

ha %

- 6.203 2,56 
- 3.075 1,27 

- -

- -

- 42.157 17,40
- 217 0,09 
- 1.647 0,68 
- 32.876 13,57
- 1.190 0,49 

- 154.865 63,94

- -

242.230 100 

TOTAL 

• ha % 

- 18.244 4,85 
- 5.683 1,51 
- 2.140 0,57 
- 758 0,20 

- 46.519 12,37 
- 3.029 0,81 
- 1.770 0,45 
- 44.706 11,89 
- 7.976 2,12 

-185.579 49,38 

59.586 15,85 

375.930 100 
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almente no Oeste do Estado, onde tal atividade predomina, poderá a
presentar resultados positivos apenas a longo prazo. 2 provável 
que o elemento limitante seja o comportamento do pecuarista. Este, 
por um lado, demonstra pouco interesse em se dedicar a outras ativi 
dades agr!colas concomitantemente à pecuária e, por.outro, tem pr.9. 
curado iniciar atividades de pecuária extensJva em reg�Ões que co� 
tam com apoio governamental - como é o caso do Polocentro -, libe
rando gradativamente as áreas de pecuária do Estado para outras ati 
vidades. Vale ressaltar ainda que, no tocante ao deslocamento de 
produtos do mercado interno, o PROÁLCOOL, na forma corno foi imple
mentado, veio apenas reforçar a _tend�ncia passada, d�nt�o da qual a 
produção de tais produtos tende a se fixar nos Estados adjacentes a 

são Paulo. 

Quanto à utilização de mão-de-obra, Veiga, Gatti e Mello 
(1980) concluem que, devido à expansão concomitante de diversas cul_ 
turas, em cada. urna das regiões onde a cana se expa9diu, .. é difícil 
precisar o efeito específico da expansão de cada urna sobre a utili
zaçao de mão-de-obra. Todavia, é bastante claro que quando a entr� 
da da cana-de-açúcar se dá em áreas de pastagem existe um resultado 
líquido de geração de empregos diretos. Quanto a empregos indire 
tos, no mínimo serão mantidos os existentes e possivelmente aumenta 
do o seu nú.mero.,· 

A questão que se coloca,a seguir, é a de sazonalidade na 
ocupaçao da mão-de-obra. Ainda segundo o mesmo estudo, houve, em 

anos recentes, um aumento de sazonlaidade na tuilização de mão-de
obra para o cônjunto das culturas que se expandiram, no qual a cul
tura da cana-de-açúcar em razão das características da sua colhei
ta teve certamente participação significativa. 

Todavia, segundo resultados obtidos junto a produtores de 
cana-de-açúcar, o período de colheita tem sido estendido dos 150 
dias tradicionais (cana usada para produção de açúcar) para 210 a 
270 dias (cana -"de álcool"}: O teor dos açúcares totais parece não 
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se reduzir durante o período tradicional da entressafra da cana, h� 

vendo apenas uma inversão de açúcares, o que impossibilita sua cris 

talização mas não sua transformação em álcool. Esse resultado é iro 

portante sobretudo quanto i sazonalidade da utilização da mão-de

obra, que em muito poderia ser reduzida. 

Quanto ao grau de concentràção de terras na cultura de ca 

na, Veiga, Gatti e Mello (1980) indicam que 76 usinas do Estado res 

pondero por 2/3 da produção de cana, enquanto o restante é produzido 

por 11 mil fornecedores independentes. A internalização dos subsí

dios i atividade agrícola, através da integração ve�tical da usina 

vem sendo a constante nos empreendimentos pau�istas. Os financia.,.. 

mentos têm sido dirigidos a grandes destilarias, destacando-se "das 

44 destilarias autônomas com área própria, enquadradas no PNA até 

junho de 1978, a maior frequência está em propriedades de 1.000 a 

10.000 hectares (79,5%) e com áreas superiores a 10.000 (9%)", ·o 

que indica um• processo crescente de concentração de ·terras. ''Os •ga 

nhos incorporados pela agroindfistria canavieira, no Estado de são 

Paulo, decorrentes da superioridade das terras de cultivo, dos tra-

tos culturais, incorporação de novas variedades e da aquisição de 

insumos de um modo geral, parece, de fato, apontar o caminho a ser 

seguido das 
._. 

cana-de-açúcar. Mantidas li-na expansao areas com as 

nhas gerais de política e as condições dos fornecedores autônomos, 
deverá haver, no processo de expansão de cana, uma intensificação 

da concentração fundiária". 

Esse alto grau de concentração de terras e de monocultura 

têm� como consequência adicional, a expulsão do homem do campo quan 

do vê eliminada sua possibilidade de subsistência dentro dos pa

drões tradicionais. As formas de controle de tal fenômeno não sao 

simples e fogem ao escopo deste trabalho. Ressalte-se, no entanto, 

que para se efetivar a potencialidade da agricultura energética,co 

mo detonadora de um processo de desenvolvimento equ�librado e soci

almente justo nas áreas rurais, é necessária uma reorientação no 

processo de concentração de terras e de propriedades. 



.37_ 

Vale ressaltar, finalmente, os impactos ecológicos de um 
programa voltado à produção de energia de fontes alterantivas. Fi

xando-se, ainda, a análise no PROÃLCOOL, tem-se verificado que a vi 
nhaça derivada da produção do etanol pode ser, e está sendo, urna 
terrível ameaça ao sistema ecológico das regiões.onde as usinas sao 
implantadas. No entanto, diversos usos da vinhaça podem ser feitos 
de modo a não só eliminar o problema ecológico, corno também tirar 
proveito da existência da vinhaça: como água de ernbebição nas moe� 
das, na lavagem da cana-de-açúcar, na diluição de méis e rnelaços,na 
fertilização do solo, COI):lO matéria-prima na produção de biomassa ma 
c_robiana, corno ração depois de concentrada ou seca e corno fonte de
sais de potássio (Borzani et alli, 1980). 

Nesta análise, procurou-se apresentar, simultaneamente, 
os impactos e limitações do processo considerado, bem corno sua po
tencialidade. Conforme foi visto anteriormente, a alternativa ado...,. 
tada para a redução das importações de petróleo centrou-se na ofer� 
ta de combustíveis substitutos das frações de petróleo e, mais esp� 
cificarnente, na oferta de etanol. Dai se ter enfocado, neste estu
do, mais especificamente o PROÁLCOOL. 

No próximo capítulo, buscar-se-á apresentar possibilida
des alternativas na orientação de programas quer seja pelo lado da 
oferta, quer seja pelo lado da demanda. 
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6. POSSIBILIDADES ALTERNATIVAS: INCURSÕES PELA OFERTA E DEMANDA

A escolha da cana-de-açúcar e do etanol como matéria-pri
ma e combustível básicos do plano energético implementado foi decoE_ 
�incia de diversos fatores: (a) exist�ncia de tecnologia agricola e
conhecimento agronômico, (b) existência de tecnologia industrial p�
ra processamento, (c) viabilidade técnica da utilização do etanol em
motores, (d) estrutura institucional adaptável às necessidades do
programa, (e) situação peculiar da agroindústria canavieira, devido
aos baixos preços internacionais do açúcar, à época ·do lançamento
do programa. Certamente, alguns desses fatores, relacionados à via
bilidade técnica e baixo risco nas produções agrícola e industrial
e na utilização do combustível, são essenciais à detonação de qual:..
quer esforço no sentido de um novo programa. Outros, como a estrutu
ra institucional, podem ser criados para o programa específico. Além
di�so, as especificidades de cada fonte de. energia devem ser consi
deradas cuidadosamente.

No tocante à agricultura energética, outras matérias-pri

mas e produtos energéticos derivados podem ser considerados, como a 
mandioca, sorgo, madeira e oleaginosas, entre as matérias-primas, e 
o metanol, Óleos vegetais e lenha, entre os produtos energéticos.

Estudos realizados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológi
cas - IPT para a Companhia Energética de São Paulo - CESP, apontam 
a viabilidade econômica de diversas substituições, conforme aprese� 

tado na Tabela 11. A coluna de preços inclui 10% de remuneração so
bie o capital investido e considera apenas a utilização de capital 
próprio. A coluna de preços com financiamento apresenta os resulta
dos no caso em que 90% do investimento industrial e 70% do agrícola 

sao financiados a taxas de juro de 5% e de correção monetária de 40% 
da inflação, tomada, neste caso, como a taxa de inflação histórica 

de 35%. Na coluna dl preço equivalente, toma-se o preço sem finan
ciamento como base e aplica-se sobre ele o rendimento médio na subs 
ti tuição do derivado de petróleo relevante. Deve-se ressaltar, no to 
cante aos valores apresentados nesta tabela, que há um nível de in-
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certeza nao homogêneo para as v árias estimativas de preço,-dependeg 
do do nível do conhecimento sobre os processos de produção envolvi
dose 

Inicialmente, os preços equivalentes apresentados tornam 
claro que, exceto as substi.tuições de óleo combustível por lenha ou 
carvão vegetal, os diversos combustíveis, em seus preços FOB, são 
mais caros que os derivados de petróleo (l} , o que aponta na direção 
da maior necessidade de disciplinar e racionalizar o uso dessas ener 
gias ( 2} e 

Em segundo lugar, verifica-se que o etanol, derivado das 
diversas matérias-primas, apresenta preços muito próximos entre si, 
viabilizando economicamente a produção a partir de cada uma delas ( 3} .

Viabiliza-se também o metanol da madeira quando comparado ao eta
nol. A possível diversificação de biomassas, na produção de combus
tíveis de mesma aplicação,.não deve ter sua importância minimizada. 
Artigo recente de Esquivel (1980} aponta a recente penetração, na 
América do Sul, através do Equador, da ferrugem na cana-de-açúcar, 
podendo significar um sério perigo para a agroindústria canavieira 
brasileira. Embora ressalte o autor que as variedades plantadas no 
Nordeste brasileiro, por onde poderia se propagar a ferrugem, cons
tituem uma defesa à penetração da doença, visto serem altamente re
sistentes à mesma, a indicação de que até mesmo uma cultura tão tra 
dicional, conhecida e estudada como a cana-de-açúcar poderia vir a 
ser afetada por doenças no futuro é um dado extremamente importan-. 

te. Desta forma, justifica-se a preocupação com diversificação das 

(1) Conforme observação anterior, considerado um custo de refino de 4 dólares
por barril, o custo FOB do barril refinado, atualrrente, é de cerca de 36 d§
lares, o que leva a um custo básico do produto refinado, a preços de naio/
junho de 1980, de Cr$ 11,80 por litro (Cr$ 52 == US$ 1).

(2) Não estão considerados os custos de transporte do combustível ao usuário o
que ainda o encarecerá mais.

(3) Excetua-se o etanol da madeira, quando não são produzidos subprodutos.
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matérias-primas agrícolas, especialmente em face da importância do 
suprimento de combustíveis para o País. 

Os óleos vegetais, por sua vez, apresentam preços excep
cionalmente elevados, corno exceção do dendê. Em face do debate atual 
em torno de um Programa Nacional do óleo, é importante que se anali 
se com cuidado as opções abertas à substituição do diesel, para a 
qual estão sendo propostos diversos óleos vegetais de culturas tem

porárias (amendoim, soja, girassol, colza) e permanentes (dendê, cª 
co, abacate) . A longo prazo, parece interessante considerar a subs

tituição do diesel por óleos vegetais de cultura� permanentes, que 

apresentam um rendimento, em litros de óleo por hectare, substanci

almente mais elevado que o de culturas temporárias (2.500 a 3.000 

l/ha para culturas permanentes e 500 a 900 l/ha para culturas ternp� 
rárias). Desta forma, a .longo prazo, considerando culturas perrnane� 
tes ao invés de temporárias, ter-se-ia uma solução de custo por li

tro mais baixo, menores necessidades de área dedicada à cultura de 
oleaginosas e menores necessidades de investimento. No entanto, pa

ra o curto prazo esta solução não se aplica, devido ao longo tempo 
de maturação das culturas permanentes; o dendê, por exemplo, tem sua 
produção madura e estável somente depois de 9 anos. 

No curto prazo, outras soluções devem ser analisadas, co� 
siderando-se o custo final dos produtos passiveis de substituir o 
diesel, os investimentos necessários, a área necessária à cultura, 
além de fatores corno necessidade de infra-estrutura, economia líqu! 

da de divisas, e outras variáveis sociais .e ecológicas. Para o curto 
prazo, diversas alternativas estão sendo consideradas: ·(1} substitui 
çao parcial do diesel por Óleos vegetais de culturas temporárias, 

(2) aumento da oferta de etanol para substituição da gasolina e co�
cornitante mistura de naftas médias e da própria gasolina ao diesel

mantido o mesmo volume de petróleo processado, (3) injeção por furni

gação (nebulização) de etanol no coletor de admissão do motor die
sel, até um limite de 38% de etanol em peso (41% em volume), (4) subs

tituição total do Ól�o diesel por álcool aditivado e (5) outras al
ternativas �orno o uso do gasogênio, motores de carga estratificada,
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substituição ou conversao de motores diesel para rnotores otto. A anã 
lise dessas alternativas permite as seguintes considerações: 

º os óleos vegetais de culturas temporárias, além de apresentarem 

custo excessivamente elevado, possuem cotação atual no mercado in 

ternacional próxima do dobro da cotação do Óleo diesel, devendo 

preferencialmente ter este direcionamento; pode-se citar ainda. 
que, devi'do à relativamente baixa produtividade por hectare, se

ria necessário urna área extremamente grande para qualquer nível de 

substituição significativa do diesel, o que por sua vez implica ou 
em grandes deslocamentos de culturas ou em grandes. investimentos 

em infraestrutura, rela{ivarn�nte a outras opçõe� da iubstituição. 

º o aumento da oferta de etanol parece ser a melhor opção, quando 
acompanhada de urna concomitante mistura de naftas médias e da prQ 
pria gasolina ao diesel, na medida em que o preço equivalente do 

derivado de petróleo substituído seria mais baixo que no primeiro 
caso e o Óleo diesel suportaria as misturas, dependendo de seu n§ 

mero de cetano e da nafta rnisturada,até proporções elevadas, per

mitindo portanto a adequação do perfil de refino à demanda de de
rivados 

. a injeção por furnigação, na proporçao mencionada, poderia ser uti 
lizada concomitantemente com a alternativa anterior; o consumo es 
pecifico de combustível, no entanto, seria cerca de 16 a 20% ma
ior em volume (para o volume combinado de diesel e etanol) e se

ria necessário algum investimento no sistema de injeção, tanque e 

dutos adiciopais. 

º a subsituição por álcool aditivado esbarra em dois fatores: (a) o 

consumo especifico seria de 60 a 70% maior que o do diesel, ele

vando muito substancialmente o preço equivalente do combustível, 

e (b) problemas de manuseio da mistura, devido a problemas da ex

plosão especialmente quando consideradas as práticas correntes 

relacionadas ao uso do Óleo diesel; na verdade, o segundo ponto 

poderia s�r superado, não representando urna limitação severa ao 
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uso do álcool aditivado; no entanto, ainda assim, ter -se-ia o pr� 
blema do preço equivalente extremamente elevado quando comparado 
às outras opções (l) .

. outras alternativas podem e devem ser pensadas como soluções de 
substituição para casos específicos; a própria utilização de óleos 
vegetais em rrotores diesel de injeção indireta na área rural deve ser con
siderada ao lado do uso de gasogãnio; �a medida em que se elimina 
ria a necessidade de transporte de óleo diesel para essas areas; 

'a volta de motores otto para os caminhões de pequeno porte, util! 
zando etanol como combustível, é uma solução parcial que pode ta� 
bém contribuir ã substituição do óleo diesel; apenas os motores 
d� carga estratificada não podem ser atualmente considerados, na 
medida em que estão ainda em fase de início de comercialização no 
exterior. 

A análise acima procurou explorar algumas das alternati
vas oferecidas pela agricultura energética para a substituição dos 
derivados de petróleo o que não exclue outras alternativas. A uti
lização de outras matérias-primas agrícolas, corno os próprios resí
duos de exploração e de processamento, a continuidade da exploração 
do petróleo nacional e a consolidação do programa de carvão mineral 
são algumas das ações pelo lado da oferta que devem merecer atenção, 
procurando-se considerar os impactos decorrentes dessas ações nos 
vários planos, econômico, social e ecológico. 

Para a utilização de algumas das alternativas apresenta
das na Tabela 11, faz-se necessário continuar as pesquisas nas 

áreas agrícola, industrial e de utilização de combustível .  O e feito 

(1) Vale ressaltar que o preço equivalente elevado decorre, atua.l.Irente, apenas
do consurro específico alto do álcool aditivado. Os nitratos de etileno glj. •
col tem permitido a utilização de 5 a 6% em volurre na mistura, desta fonna
não onerando excessivarrente o custo básico do combustível, rresrro custando
cerca de Cr$ 70 por litro (<li-nitrato de tri-etileno glicol). D=sta forma,
a dificuldade inicial oom o álcool aditivado, da necessidade de mistura em
proporção de 15 a 18% de um aditivo extremamente caro, está superada.
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demonstração de uma proposição bem sucedida, em termos técnicos e 

econômicos, é essencial à sua difusão de maneira ampla. Assim, para 

a mandioca torna-se necessário resolver problemas agronômicos e co

locar em operação algumas das usinas industriais em fase de implan

tação. Por outro lado, as alternativas etanol e metanol, a p�rtir 

da madeira, ainda não chegaram à escala de processamento industrial. 

E, finalmente, no tocante a Óleos vegetais, é necessário ainda re

solver dificuldades técnicas quanto à sua utilização em motores. 

Outro aspecto de importância diz respeito aos preços com 

financiamento, no sentido de que se deve avaliar as possíveis trans 

ferências de recursos públicos, através de subsídios, a grupos espe 

cificos de produtores. Pode-se tomar, como exemplo, o próprio preço 

da produção de etanol, quando comparado ao preço pago ao produtor. 

Nesta data, em início de outubro de 1980, o preço pago ao produtor 

de etanol hidratado passou de Cr$ 14,97 para Cr$ 20,84 por litro, 

enquanto que seu preço de produção, corrigido para a mesma data, i� 

c·cluida a remuneração do capital investido e não considerado qua.lquer 

financiamento, situa-se em torno de Cr$ 18,50 por litro. Visto que 

todos os produtores utilizam-se de financiamentos subsidiários, o 

preço efetivo de produção é substancialmente mais baixo, corno indi

ca o preço com financiamento expresso, na Tabela 10, para as condi

ções de financiamento e taxa de inflação expostas. Desta forma, fi

ca claro que há urna transferência real de recursos públicos para os 

produtores de álcool, que parece ser substancial. 

Na escolha das matérias-primas e produtos energéticos, de

ve ser considerado corno um critério, entre outros, o de minimização 

dos custos e preços do produto final escolhido de modo que tais 

transferências sejam minimizadas e que a sociedade não seja onerada 

nos preços pagos pelos combustíveis. Dada a proximidade entre os 

preços de produção dos produtos· da tabela, quando considerada a mes 

ma aplicação, é possível pensar em políticas de preço que minimizem 

a tr�nsferência de recursos piiblicos a grupos específicos. Outros 

critérios, envolvendo os aspectos sociais e ecológicos, devem tam

bém ser certamente considerados, de modo que a forma de implementa-
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çao dos programas escolhidos traga os maiores benefícios sociais ao 
mínimo custo. 

Devido à disponibilidade·de terra e de recursos de rnão-de
obra no País, a agricultura energética pode ser a grande oportunida 
de de potencializar um desenvolvimento brasileiro s6cialrnente mais 
justo e ecologicamente prudente, dependendo da forma de· implementa-
ção de seus programas. 

As opções descritas relativas à diversificação da oferta, 
levam a reduzir as importações de petróleo, a curto,.rnédio ou longo 
prazo, dadas as condições· ·para· a sua viabiiização.. No entanto, • po
de-se ainda considerar, corno elemento de contribuição potencial si� 
nificativa, a ação pelo lado da demanda. Os esforços de conservaçao 
de energia, induzidos por políticas de preços e quotas adequadas, 
podem e devem ser considerados. No sentido de pensar de modo siste
mático nas maneiras de atuar sobre a demanda, é Útil considerar o es 
pectro de ações esquematizadas por Sachs (1980): 

" - a eliminação do desperdício puro e s_imples por autodisciplina e 
educação; 

- o aumento da eficiência do uso da energia nos sistemas existen
tes mediante urna melhor organização e aplicação do software;

- a reestruturação do aparelho de produção indo-se a tecnologias
de processo de menor intensidade em energia;

- a reestruturação do aparelho de consumo - automóveis, eletrodo-
mésticos etc. - mediante progresso técnico a nível do desenho
(projeto} dos produtos;
a escolhajie sistemas de prestação de serviços de transporte e
alojamento de intensidade energética modeKada;

- finalmente, a mudança dos modelos culturais e a eliminação dos
estilos de vida praticamente perdulários em energia".

Ao lado dessas possibilidades, Sachs (1980) anali"sa ainda 
o papel dos modelos de ocupação territorial corno determinante do 
perfil de consumo intensivo em energia. As perspectivas de ação no 
sentido de reduzir o consumo de energia em geral e de petróleo em 



particular, se multiplicam na medida em que se imagina uma reestru
turação das economias locais e regionais, a nível de seus próprios 
recursos naturais e de produção, visando diminuir o volume excessi
vo de carga transportada e dinamizar essas economias. 

Dentro do espectro de açoes proposto, pode-se pensar em di 
versas alternativas, todas de efeito substancial no sentido de redu 

ção de consumo de energia. A seguir são enumeradas, a título de 
exemplo, algumas dessas alternativas. 

(1) Através da utilização de software, racionalizar o trânsito e os
sistemas de transporte coletivo por 6nibus. Curitiba é hoje,
muito provavelmente, a cidade brasileira de grande porte de rrie
nor consumo de combustível por automóvel (1.400 litros por ano,

quando comparada à média brasileira de cerca de 2.000 litros por
ano e o consumo de Salvador de 3.200 litros por ano). Este é um
tipo de alternativa de custo de implantação relativamente baixo
e alto retorno, em prazo relativamente curto.

(2) A utilização de sistema de transporte de carga por ferrovia e
por hidrovia pode reduzir o consumo de combust_ível por tonelada

x quil6metro em até 60 vezes. � certo que os investimentos nes
te caso, são elevados, encontrando-se resistências políticas
substanciais. No entanto, pode-se pensar na implantação paulat�
na de sistemas de carga, baseados em ferrovia e hidrovia.

(3) Os motores apresentam eficiência de utilização de combustíveis

extremamente baixa, situando-se entre 20 e 30% o montante apro

veitável de energia utilizada contida no combustível. Modifica

ções nessa eficiência são certamente possíveis e desej�veis,

tanto através de alterações no motor sem modificar a essência

de seu funcionamento, como a_través da mudança (Goldemberg,1980)

do próprio motor, e/ou através de mudanças na transmissão, na

aerodinâmica ·ao veículo nos pneus, etc. Estima-'-se poder dupli

car tal eficiência, através das diversas mudanças apontadas.
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(4) Através de medidas simples e de baixo investimento, estima-se

poder reduzir o consumo de combustível industrial, em alguns se

tores, em até 30%. A época de combustíveis de baixo custo levou

a uma relação entre custo de investimento em equipamento e cus-

to do ·combustível na qual a eficiência de uso do combustível

relativamente baixa e podendo, em muitos casos, ser facilmente

aumentada.

Estes sao alguns dos muitos exemplos e açoes que podem e 

devem ser pensados no sentido da modificação, reestruturação e redu 

ção do perfil de consumo de energia. A ação pela demanda complemen

ta e potencializa as diversas proposições pelo lado da oferta, de 

modo a contribuir para solucionar problemas da economia brasileira, 

expostos neste trabalho. 
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7. CONCLUSÃO

As importações de petróleo podem ser reduzidas através de 
açoes formuladas no sentido de aumentar a oferta de combustíveis al 
ternativos e; pelo lado da demanda, de medidas que reduzam o consu
mo de combustíveis derivados de petróleo. As soluções buscadas de
vem necessariamente ser complementares, abrangendo os aépectos vin
culados à oferta e demanda, a fim de se obter um reequilíbrio do ba 
lanço de pagamentos. 

O "Programa Energético" atual se consubstancia em metas. nao 
integradas, e não vinculad�s a'recursos e fatores"produtivos, limi
tando, assim, as possibilidades de alcance dessas metas. 

A forma de implementação do único programa, efetivamente 
deslanchado até o momento, tem levado a impactos e consequências ig 
desejáveis, quando se toma por base o Estado de são Paulo. O aumen
to da sazonalidade na utilização de mão-de-obra, a concentração cre� 
cente da propriedade de terras e substituição de atividades agrope
cuárias caminham no sentido contrário aos pressupostos e objetivos 
do próprio programa. 

Tornam-se, portanto, necessárias outras formas de implemeg 
. tação que envolvam novas matérias-primas e produtos energéticos. E� 
sas formas não podem minimizar a potencialidade da agricultura ener 
gética, corno detonadora de um processo socialmente mais justo e eco 
lógicamente prudente de desenvolvimento econômico nas áreas rurais. 

As atividades relacionadas à mudança no perfil da demanda 

de combustíveis podem e devem complementar este quadro, de modo que 
um uso mais racional de energia cara que substitue o petróleo seja 
efetivamente atingido. 
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ANEXO 

Método.para a Projeção da Dívida Líquida e Reservas 

DBt � Divida biuta no ano_t

n· - Dívida liquida no ano t _t 

NFt - Necessidades de financia�ento exciusive juros, no ano t

.(não cons�derada a variaç�o de reservai) 

NFJt- Necessidades de financiamento incluídos juros, no ano t

(não considerada a variação de reservas) 

i - Taxa de juros

Rt
- Reservas no -ano t

Jt 
- Juros pagos no ano t

Dt
- 0t-l 

= NFt 
+ Jt

NFt ºt + D i D - 0t-l -- + t-1 ..t 2 

1 
ºt 

0t-l (2 + i) + 2 NFt
2 - i 

f
B

t - DBt-1-
+ (R -· Rt-1) + NFJ t t 

varia%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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